
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 522.418 - RS (2014/0126471-2)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : COZINHA DONA DILMA LTDA 
ADVOGADO : FELIPE TEODORO DA SILVA  - SC024085 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO DE INADMISSÃO DO 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS SEUS FUNDAMENTOS. INOVAÇÃO 
RECURSAL. 
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2. A teor do disposto no art. 544, § 4º, I, do Código de Processo Civil de 
1973, o agravante deve infirmar especificamente os fundamentos da 
decisão que inadmite o recurso especial, não podendo ser conhecido o 
agravo que não se insurge contra todos eles. 
3. Nas razões do agravo interno, o agravante busca suprir a deficiência 
que impediu o conhecimento do agravo em recurso especial, o que 
configura inovação recursal, incabível nesta fase, em razão da preclusão 
consumativa. 
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 23 de agosto de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 522.418 - RS (2014/0126471-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por INSTITUTO NACIONAL 
DO SEGURO SOCIAL contra decisão de minha lavra, proferida às e-STJ fls. 761/762, que não 
conheceu do agravo em recurso especial, com fulcro no disposto no art. 932, III, do CPC/2015, 
uma vez que a parte agravante deixou de impugnar todos os fundamentos do julgamento de 
admissibilidade. 

Sustenta a parte agravante que, no agravo em recurso especial, não 
infirmou o fundamento da Súmula 83 do STJ, pois conformou-se com a inadmissão do apelo no 
tema relativo ao art. 475-Q do CPC/1973. 

Aduz que permaneceu o interesse recursal quanto à alegada violação ao 
art. 120 da Lei n. 8.213/1991, cujo fundamento de inadmissão foi a Súmula 7 do STJ, 
acrescentando que a jurisprudência citada na decisão que negou seguimento ao apelo nobre é 
favorável à tese suscitada pela agravante (no tocante ao direito de regresso da autarquia), razão 
pela qual não foi impugnada.

Quanto ao mais, salienta que o óbice da Súmula 7 desta Corte foi 
devidamente infirmado nas razões do agravo não conhecido, entendendo que a fundamentação 
da decisão agravada foi devidamente rebatida, haja vista que "as violações alegadas no recurso 
não guardam dependência uma com a outra" (e-STJ fls. 766/769).

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 
submissão ao Órgão colegiado. 

Impugnação às e-STJ fls. 775/777.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 522.418 - RS (2014/0126471-2)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Registre-se, inicialmente, que o Plenário do STJ decidiu que "aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com 
as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).

No caso, tratando-se de agravo interno, o juízo de admissibilidade do 
presente recurso será realizado com base nas regras do novo estatuto processual, visto que 
impugna decisão publicada na sua vigência.

Entretanto, como o agravo em recurso especial foi interposto com fulcro 
no art. 544 do CPC/1973, exigiram-se os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com base na jurisprudência da época da decisão.

Feitas essas considerações, verifica-se que o agravante não trouxe 
nenhum argumento capaz de alterar o decisum atacado, proferido em sintonia com a 
jurisprudência deste Tribunal Superior, no sentido de que a parte deve infirmar especificamente 
os fundamentos da decisão impugnada, mostrando-se inadmissível o agravo que não se insurge 
contra todos eles, a teor do disposto no art. 544, § 4º, I, do Código de Processo Civil de 1973. 

Nas razões do agravo em recurso especial, o agravante não infirmou, de 
forma clara e específica, os fundamentos da decisão agravada, notadamente consonância do 
acórdão recorrido com a jurisprudência do STJ (quanto à alegada violação ao art. 120 da Lei n. 
8.213/1991) e a Súmula 83/STJ (no tocante ao art. 475-Q do CPC), em evidente desrespeito ao 
princípio da dialeticidade.

Com efeito, a parte limitou-se a alegar, entre outras razões, que, quanto à 
alegada contrariedade ao art. 120 da Lei n. 8.213/1991, a questão debatida não envolve 
apreciação de matéria fática, infirmando a Súmula 7 do STJ (e-STJ fl. 744). Quanto aos demais 
óbices, percebe-se que o agravante nem sequer fez menção, seja para informar sua resignação 
no que tange à inadmissão do recurso no tema relativo ao art. 475-Q do CPC/1973, seja para 
asseverar a conformidade da jurisprudência colacionada pelo Tribunal a quo com a tese 
defendida, de modo a afastar os fundamentos apontados no decisum (e-STJ fls. 742/745).

Nas razões do agravo interno, o agravante busca suprir a deficiência que 
impediu o conhecimento do agravo em recurso especial, defendendo a possibilidade de 
impugnação parcial, em se tratando de fundamentos autônomo (e-STJ fls. 766/769).

Ocorre que, segundo a jurisprudência desta Corte, a impugnação tardia 
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dos fundamentos da decisão que não admitiu o recurso especial, já em sede de agravo interno, 
configura inovação recursal, incabível nesta fase, em razão da preclusão consumativa.

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. CONTRATO ADMINISTRATIVO. INEXECUÇÃO. 
RETENÇÃO DE CRÉDITOS. REEXAME DOS FATOS E DAS PROVAS. 
INCIDÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO. SÚMULA 283/STF. IMPUGNAÇÃO TARDIA 
DE FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. PRECLUSÃO.
(...) 4. Na presente hipótese, não houve a impugnação particularizada de 
fundamento basilar que ampara o acórdão hostilizado, ou seja, de que a retenção 
de crédito decorrente do inadimplemento do contrato administrativo encontra 
previsão na Lei 8.666/93 (art. 80, IV). Sendo assim, como o fundamento não foi 
atacado pela parte insurgente e é apto, por si só, para manter o decisum 
combatido, permite-se aplicar na espécie, por analogia, o óbice da Súmula 283 do 
STF.
5. Ademais, a impugnação tardia dos fundamentos da decisão que não admitiu o 
Recurso Especial, por ocasião do manejo de Agravo Regimental, além de 
caracterizar imprópria inovação recursal, não tem o condão de afastar a aplicação 
do referido verbete 283/STF, tendo em vista a ocorrência de preclusão 
consumativa.
6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1573930/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 01/06/2016)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DO DECISÓRIO QUE OBSTOU O SEGUIMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA 182/STJ. ARTIGO 535 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 
284/STF. OFENSA AO ARTIGO 6º DA LINDB. MATÉRIA DE NATUREZA 
CONSTITUCIONAL. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA FÁTICA. NECESSIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA.
1. É inviável o agravo em recurso especial que deixa de atacar, de modo 
específico, todos os fundamentos adotados pelo Tribunal de origem para negar 
trânsito ao apelo especial. Incidência, por analogia, da Súmula 182 do STJ.
2. A impugnação tardia dos fundamentos da decisão que não admitiu o recurso 
especial (somente por ocasião do manejo de agravo regimental), além de 
caracterizar inovação recursal, não tem o condão de afastar a aplicação do 
referido verbete 182/STJ, tendo em vista a ocorrência de preclusão consumativa. 
Precedentes.
(...) 6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 761.678/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 10/11/2015)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0126471-2 AREsp 522.418 / RS

Números Origem:  200904000388194  200972070010910  2190200500612005  50012924420104047207  
91514533713  SC-200972070010910  SC-50012924420104047207  
TRF4-200904000388194

PAUTA: 23/08/2016 JULGADO: 23/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO  : COZINHA DONA DILMA LTDA 
ADVOGADO : FELIPE TEODORO DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Acidentário

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO  : COZINHA DONA DILMA LTDA 
ADVOGADO : FELIPE TEODORO DA SILVA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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